
Sumário

Apresentação  ...........................................................................................  7

Sobre o Autor  ..........................................................................................  11

Estrutura da Coleção .........................................................................  13

Capítulo 1 
Constituição, finanças públicas  

e tributação

1. Contribuições previdenciárias. Não recolhimento. Crime. 
Inconstitucionalidade ....................................................................  19

2. Crédito-prêmio de IPI e princípio constitucional da segurança 
jurídica ............................................................................................  57

3. Crime fiscal e sigilo bancário: pressupostos e limites constitu-
cionais .............................................................................................  111

4. IPTU e a EC 29/2000. Legitimidade da progressão das alíquotas  
em razão do valor venal do imóvel  ..............................................  129

5. Lei de responsabilidade fiscal e fundo estadual de desenvolvi-
mento urbano .................................................................................  141

6. Municípios e concessionárias federais de serviço de energia 
elétrica e telecomunicações. Cobrança de preço público pela 
permissão de uso do solo urbano e taxa pela fiscalização de 
instalação de equipamentos. Possibilidade .................................  155

Capítulo 2 
Constituição, Administração  

Pública e infraestrutura

7. Alteração quantitativa em contrato administrativo e modifica-
ção imprescindível em projeto de engenharia ............................  173

8. As restrições à criação de novos cursos superiores e a sua apli-
cação às universidades públicas estaduais. Limites da atuação 
normativa da união em matéria de diretrizes e bases da educa-
ção nacional ....................................................................................  217



Clèmerson Merlin Clève16

9. Lei municipal que regula a concessão do serviço público de 
transporte coletivo e exigência constitucional de prévia licita-
ção pública ......................................................................................  239

10. Preceitos constitucionais fundamentais da República 
Federativa do Brasil, serviço público portuário e autorização 
para exploração de atividade portuária por meio de terminais 
privativos de uso misto ..................................................................  289

11. O sentido da locução “representação paritária” inserida no art. 
205 da Constituição Estadual do Paraná ......................................  329

Capítulo 3 
Constituição e serviços notariais  

e de registro

12. Atividade notarial. Distribuição de títulos e documentos. 
Regime jurídico. Controle de constitucionalidade ......................  341

13. Criação e extinção de serventias extrajudiciais mediante ato 
administrativo do Tribunal de Justiça ..........................................  369

14. O regime jurídico das serventias extrajudiciais e a Lei 3.893/2002 
do Estado do Rio de Janeiro  ..........................................................  399

Índice Alfabético-Remissivo  ...........................................................  413

Índice Onomástico  ..............................................................................  419

Índice Legislativo ..................................................................................  425


